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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP da SEE, pelo Ofício GC nº 1148/2010, datado em 13/12/2010, dirige consulta a este Conselho quanto à legitimidade da documentação apresentada por professores que exercem o magistério em Serviços de Apoio Pedagógico Especializado, da rede estadual de ensino, tendo em vista demanda da Diretoria do Serviço de Educação Especial desta Coordenadoria.

Solicita referenciais normativos que orientem as autoridades educacionais na contratação dos professores candidatos às aulas de Educação Especial, nas diferentes situações, vez que, diversos professores, aptos a exercerem o magistério em Serviços de Apoio Pedagógico Especializado da rede estadual de ensino, têm apresentado às Comissões de Atribuição de Aulas das Diretorias de Ensino, documentação comprobatória de conclusão de Curso de Pedagogia, com HABILITAÇÃO em Educação Especial em diferentes áreas de deficiência.

Solicita esclarecimento quanto à validade desses documentos, vez que a Resolução CNE/CP nº 1, de 15/05/2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, licenciatura, extinguiu as habilitações em cursos de Pedagogia existentes, a partir do período letivo seguinte à publicação da mesma (artigo 10).

Solicita, ainda, interpretação adequada do artigo 10 e do §4º do artigo 11 da Deliberação do CNE, que reza: 

Artigo 11 – As instituições de educação superior que mantêm cursos autorizados como normal superior e que pretenderem a transformação em curso de Pedagogia e as instituições que já oferecem cursos de Pedagogia deverão elaborar novo projeto pedagógico, obedecendo ao contido nesta Resolução.

..........

§4º. As instituições poderão optar por manter inalterado seu projeto pedagógico para as turmas em andamento, mantendo-se todas as características correspondentes ao estabelecido.

São encaminhados os seguintes documentos para manifestação do CEE:

· Certificado de Conclusão da Habilitação em Deficiência Mental, datado de 18/01/2010, realizado por Remi de Fátima Souza, a ser apostilado em seu diploma de Pedagogia, com carga horária de 900 horas, emitido pelas Faculdades de Pinhais/PR. A Instituição informa que o Curso de Pedagogia, Modalidade a Distância, das Faculdades de Pinhais foi reconhecido pela Portaria Normativa nº 40, de 12/12/2007, publicada no DOU de 13/12/2007;

· Certificado de Conclusão do Curso de Apostilamento para Habilitação em Deficiência Mental, Licenciatura Plena, datado de 04/02/2010, realizado por Caroline Leite Rentz, pela intermediação do Instituto Educacional Carapicuíba LTDA, em parceria com o Centro Universitário de Araras – UNAR.

1.2 APRECIAÇÃO

Em linhas gerais os referenciais normativos para orientação às autoridades educacionais na contratação dos professores candidatos às aulas de Educação Especial são: 

Diploma de Pedagogia, com Habilitação em Educação Especial: 

A Resolução CNE/CP nº 1, de 15/05/2006, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, licenciatura, extinguiu as habilitações em cursos de Pedagogia existentes, a partir do período letivo seguinte à publicação da mesma e determinou: 

“Art. 11. As instituições de educação superior que mantêm cursos autorizados como Normal Superior e que pretenderem a transformação em curso de Pedagogia e as instituições que já oferecem cursos de Pedagogia deverão elaborar novo projeto pedagógico, obedecendo ao contido nesta Resolução.

§ 1º O novo projeto pedagógico deverá ser protocolado no órgão competente do respectivo sistema ensino, no prazo máximo de 1 (um) ano, a contar da data da publicação desta Resolução.

§ 2º O novo projeto pedagógico alcançará todos os alunos que iniciarem seu curso a partir do processo seletivo seguinte ao período letivo em que for implantado”.

Sendo assim, os alunos ingressantes até a publicação da Resolução CNE/CP nº 1/2006, que possuem Habilitação em sua licenciatura, podem concluí-la, respeitado o prazo máximo para sua integralização, normalmente correspondente a 1,5 vezes o prazo mínimo. Considerando-se como prazo mínimo, quatro anos, o máximo para integralização será de seis anos ou resumidamente até 2012.
Certificados de Especialização: 

Aos portadores dos certificados de cursos de especialização anteriores à Deliberação CEE 94/2009, é inquestionável a sua validade, independentemente da nomenclatura utilizada e carga horária, desde que reconhecidos pelo sistema de ensino, conforme consta na Indicação CEE 53/2005. Entretanto, os cursos propostos para a formação de professores em nível de Especialização, devem considerar o disposto na Deliberação CEE 94/2009. 

Excepcionalmente, até que os cursos propostos nos termos da Deliberação CEE 94/2009, sejam formulados pelas Instituições interessadas e aprovados pelo CEE, deve-se considerar o prazo até 2012, estabelecido pela Resolução SE 72/2009. Cumpre ainda, destacar que os critérios estabelecidos por essa Resolução seguem o disposto na Indicação CEE 103/2010, que alterou a Indicação 53/2005, que apresenta as diversas situações em que podem se encontrar os professores candidatos às aulas. A definição dos critérios de classificação e prioridades de atendimento deverá constar dos editais próprios a fim de atender às necessidades de cada processo. Restando ainda, a possibilidade de o professor lecionar mediante autorização específica, dependendo da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino.

Finalmente, cumpre reforçar que devem ser verificados os Diplomas e Certificados expedidos, se cumprem as normas vigentes à época, se a Instituição está devidamente autorizada, se o curso é reconhecido, no caso de Licenciatura e autorizado, no caso de Especialização. Satisfeitos os quesitos acima, os documentos podem ser considerados válidos.

Trataremos a seguir da consulta quanto à legitimidade da documentação encaminhada. Sobre as Instituições consultadas, temos a considerar o seguinte: 

Faculdade de Pinhais/PR: 

· A Instituição informou às fls. 31 que o Reconhecimento do Curso de Pedagogia, Modalidade a Distância, se deu pela Portaria Normativa nº 40, de 12/12/2007, publicada no DOU de 13/12/2007. A Assistência Técnica deste Colegiado anexou a referida Portaria ao Processo e verificou que essa não trata do Reconhecimento do Curso, mas institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação da Educação Superior no sistema federal de educação.

· A Instituição objeto da presente consulta é jurisdicionada ao sistema federal de ensino, entretanto, anexamos ao Processo, a Portaria nº 26, de 24/03/2010, da Secretaria de Educação a Distância do MEC, publicada no DOU de 26/03/2010, que descredenciou a Instituição para a oferta de cursos superiores na modalidade de educação a distância – EAD.

Instituto Educacional de Carapicuíba e Centro Universitário de Araras - UNAR

· Também, esta Instituição está fora da jurisdição do CEE.

· O Centro Universitário de Araras Dr. Edmundo Ulson – UNAR – obteve deste Conselho, os Pareceres nºs 482/2008 e 518/2010, que o autorizaram a oferecer, respectivamente, os Cursos de Especialização em Gestão Escolar e em Educação Especial, Deficiência Intelectual (Processos CEE nºs 336/2008 e 82/2010), na modalidade presencial.

· O Centro Universitário de Araras – Dr. Edmundo Ulson – UNAR também se encontra em processo administrativo para desativação de nove licenciaturas, pois, segundo a Sesu-MEC, a Instituição do interior paulista oferecia os cursos de forma irregular - Portaria Nº 451, de 28/04/2010, também anexada ao processo.

· No Portal MEC – Instituições de Educação Superior e Cursos Cadastrados - não encontramos o credenciamento do Instituto Educacional de Carapicuíba.

Passamos, então, à última consideração: Como ficam os certificados emitidos?

Diante dos fatos acima relatados, demonstrando indícios de irregularidade em que se encontram e, que embora as Instituições objeto da presente consulta sejam jurisdicionadas ao sistema federal de ensino, não cabendo a este Conselho se pronunciar sobre a legitimidade dos diplomas por elas emitidos, recomenda-se que a presente consulta seja encaminhada ao MEC.
2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, e nos termos deste Parecer, responda-se à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, atual CEGB Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

São Paulo, 23 de julho de 2012.

a) Consº Marcos Antonio Monteiro
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho,  Milton Linhares e Rose Neubauer
Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de julho de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Arthur Fonseca Filho, votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de agosto de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO
A solicitação formulada pela CENP atual CEGB é procedente.

O Conselho Estadual de Educação precisa definir “referenciais normativos“ para a contratação de pessoal que atua com Educação Especial.

Voto contrariamente porque o Parecer apresentado não resolve a questão.




a) Cons. Arthur Fonseca Filho
